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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : MARIA MARITANA FERNANDES VIEIRA LEITE DE LIMA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO DE SOUZA JORDÃO EMERENCIANO - 

PE030762
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CARACTERIZADA.  EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE FISCALIZAÇÃO COBRADA PELA 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM. SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
BENEFICIÁRIA DE INCENTIVO FISCAL PROVENIENTE DO FUNDO DE 
INVESTIMENTO DO NORDESTE - FINOR. FIM DO BENEFÍCIO. SUJEIÇÃO PASSIVA. 
INEXISTÊNCIA.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.  
2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu: "os créditos executados  pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM na Execução Fiscal se referem às Taxas de Fiscalização do Mercado 
de Valores Mobiliários no período compreendido entre outubro de 2008 a  outubro de 2012 , 
período em que Empresa Executada já havia deixado de ser beneficiária do 
FINOR.  Assim,  considerando  que  o  efetivo  exercício  do  Poder  de  Polícia 
constitui  o  Fato  Gerador  da  Taxa  de Fiscalização  e  que  a  Executada  não  mais ostentava a 
qualidade de companhia incentivada à época da cobrança dos Tributos (Outubro de 2008 a 
Outubro de 2012), revela-se ilegítima a incidência da referida exação" (fl. 345, e-STJ).
3. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Ademais, a jurisprudência do STJ entende que a fiscalização da Comissão  de Valores 
Mobiliários deve ocorrer sobre as sociedades beneficiárias de incentivos fiscais, de tal sorte que, 
exauridos os efeitos do incentivo, não há  que se falar em permanência do registro e, por 
conseguinte, no pagamento da Taxa de Fiscalização.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.149 - PE (2022/0326928-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS 
AGRAVADO  : MARIA MARITANA FERNANDES VIEIRA LEITE DE LIMA 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO DE SOUZA JORDÃO EMERENCIANO  - 

PE030762 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls.  528-531, e-STJ) que 

negou provimento ao recurso.

A agravante alega:

Não  há  que  se  falar  que  o  acórdão  recorrido se  manifestou 
de  maneira  clara  e fundamentada  sobre  as  questões  relevantes para  a  
solução  da  controvérsia,  havendo  razão  para  a anulação  do  acórdão  
proferido  em  embargos  de declaração. Pois  os  motivos  determinantes  para  
a cobrança da taxa da CVM não foram analisados.

(...)
A PRIMEIRA SEÇÃO no julgamento do EREsp n.º 

993.452/SC, consagrou a tese de  que  é  devida,  a  partir  da vigência da  Lei  
n.º  7.940/89,  a  cobrança,  pela  CVM,  da  taxa de fiscalização  das sociedades  
beneficiárias  de  recursos  oriundos  de  incentivos  fiscais,  especialmente se o 
estímulo fiscal ou seus efeitos se sucedem em continuação com a vigência da lei 
nova. Consignou-se,  ainda,  que  a  lei,  ao  definir  a  companhia  incentiva 
dano  rol  de contribuintes da taxa, não fez nenhuma restriçãoao lapso temporal 
em que houve o reconhecimento como incentivada,  mas  tão  somente  se  
refere  à submissão  de  tais companhias,  devidamente registradas na CVM, ao 
seu poder de fiscalização.

(...)
Isto porque pouco importa se a recorrida continua sendo uma 

empresa incentivada. O que a faz sujeito passivo da taxa em questão é o fato 
incontroverso de ter sido uma empresa incentivada,  estando  portando  sujeita  à  
taxa  de  fiscalização nos  termos  do  artigo  3.º da  Lei  n.º 7.940/89. No  caso  
dos  autos,  ainda  que  a  empresa  executada  tenha  recebido incentivos fiscais  
em momento  anterior,  tornou-se  uma  sociedade  beneficiária  desses 
incentivos,  não  se alterando esta natureza pelo fato de atualmente não mais 
recebê-los.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.
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Superior Tribunal de Justiça

Impugnação nas fls. 559-574, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.149 - PE (2022/0326928-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS 
AGRAVADO  : MARIA MARITANA FERNANDES VIEIRA LEITE DE LIMA 
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO DE SOUZA JORDÃO EMERENCIANO  - 

PE030762 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA.  EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO COBRADA PELA COMISSÃO DE VALORES 
MOBILIÁRIOS - CVM. SOCIEDADE EMPRESÁRIA BENEFICIÁRIA 
DE INCENTIVO FISCAL PROVENIENTE DO FUNDO DE 
INVESTIMENTO DO NORDESTE - FINOR. FIM DO BENEFÍCIO. 
SUJEIÇÃO PASSIVA. INEXISTÊNCIA. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.  
2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu: "os créditos executados  
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM na Execução Fiscal se referem às 
Taxas de Fiscalização do Mercado de Valores Mobiliários no período 
compreendido entre outubro de 2008 a  outubro de 2012 , período em que 
Empresa Executada já havia deixado de ser beneficiária do FINOR.  Assim,  
considerando  que  o  efetivo  exercício  do  Poder  de  Polícia constitui  o  Fato  
Gerador  da  Taxa  de Fiscalização  e  que  a  Executada  não  mais ostentava a 
qualidade de companhia incentivada à época da cobrança dos Tributos 
(Outubro de 2008 a Outubro de 2012), revela-se ilegítima a incidência da 
referida exação" (fl. 345, e-STJ).
3. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
4. Ademais, a jurisprudência do STJ entende que a fiscalização da Comissão  de 
Valores Mobiliários deve ocorrer sobre as sociedades beneficiárias de incentivos 
fiscais, de tal sorte que, exauridos os efeitos do incentivo, não há  que se falar 
em permanência do registro e, por conseguinte, no pagamento da Taxa de 
Fiscalização.
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.2.2023.

Conforme consignado na decisão agravada, constato que não se 

configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.  

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.  

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses do ora recorrente. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 

aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 

decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 

jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC de 

2015.  

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO OS ARTS. 489, § 1º, IV, 1.022, II, E 1.013 E INCISOS, 
TODOS DO CPC/15.  INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada pelos 
autores, em face da UNIFESP (PRO-REITORIA DE ASSUNTOS 
ESTUDANTIS - CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS), com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento de beneficio 
de auxílio -permanência em favor dos autores, estudantes do curso de Ciência e 
Tecnologia, bem como para anular as faltas escolares dos autores, permitindo a 
matrícula dos mesmos para o primeiro semestre de 2014. Na sentença, julgou-se 
improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
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Superior Tribunal de Justiça

II - Sobre a alegação de malferimento aos arts. 489, § 1º, IV, 
1.022, II, e 1.013 e incisos, todos do CPC/15, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, entendeu que não se verifica a ocorrência de danos 
morais, razão pela qual é descabida a condenação da apelante ao pagamento de 
indenização. 

III - Conforme demonstrado dos excertos colacionados do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia travada nos autos, 
em que pese em sentido diverso da pretensão dos recorrentes, o que não 
significa, necessariamente, ausência de prestação jurisdicional. 

IV - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

V - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 
só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto. 

VI - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1406990/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 10/6/2019) 
 

O Tribunal de origem entendeu (fls. 344-345, e-STJ):

A  Execução  Fiscal  foi  proposta  originariamente  em  face  da  
empresa WANDERLEY AGROPECUÁRIA S. A., que possuía a condição de 
beneficiária do Fundo de Investimentos do Nordeste-FINOR até 11/11/2005, 
sendo possível, até a referida data, a incidência da Taxa de Fiscalização em 
razão do efetivo exercício do Poder de Polícia pela Comissão de Valores 
Mobiliários, nos termos do art. 2º da Lei 7.940/1989. (Art. 2º Constitui fato 
gerador da Taxa o exercício do poder de polícia legalmente atribuído à 
Comissão de Valores Mobiliários -CVM). 

No  entanto,  os  créditos  executados  pela  Comissão  de  
Valores Mobiliários - CVM na Execução Fiscal se referem às Taxas de 
Fiscalização do Mercado de Valores Mobiliários no período compreendido entre 
outubro de 2008 a  outubro de 2012 , período em que Empresa Executada já 
havia deixado de ser beneficiária do FINOR.

 Assim,  considerando  que  o  efetivo  exercício  do  Poder  de  
Polícia constitui  o  Fato  Gerador  da  Taxa  de Fiscalização  e  que  a  
Executada  não  mais ostentava a qualidade de companhia incentivada à época 
da cobrança dos Tributos (Outubro de 2008 a Outubro de 2012), revela-se 
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Superior Tribunal de Justiça

ilegítima a incidência da referida exação.

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 

Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial". 

Ademais, tal entendimento encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a fiscalização  da  Comissão  

de  Valores  Mobiliários  deve ocorrer sobre as sociedades beneficiárias de 

incentivos fiscais, de tal sorte que, exauridos os efeitos do incentivo, não há que se 

falar em permanência do  registro e, por conseguinte, no pagamento da Taxa de 

Fiscalização.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DÉBITOS REFERENTES À 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO COBRADA PELA COMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS - CVM. SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
BENEFICIÁRIA DE INCENTIVO FISCAL PROVENIENTE DO FUNDO 
DE INVESTIMENTO DO NORDESTE - FINOR. FIM DO BENEFÍCIO. 
SUJEIÇÃO PASSIVA. INEXISTÊNCIA.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).

2. À luz do art. 1º do Decreto-Lei n. 2.298/1986 e dos arts. 1º a 
3º da Lei n. 7.940/1989, este Tribunal Superior firmou orientação segundo a 
qual, não mais sendo destinatária de incentivos fiscais, a sociedade empresária 
não deve-se sujeitar ao pagamento de taxa de fiscalização da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM. Precedentes.

3. No caso dos autos, o órgão julgador a quo firmou a premissa 
de que "a empresa apelada foi excluída do sistema FINOR em junho/1982, de 
acordo com informações prestada pela Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - SUDENE (ID. 7858909), deixando de ser beneficiária dos 
incentivos fiscais supramencionados, de maneira que não há falar em fato 
gerador da taxa de fiscalização a partir de então". No contexto, o recurso da 
autarquia federal pode ser conhecido porque o acórdão recorrido está em 
conformidade com o pacífico entendimento jurisprudencial deste Tribunal. 
Observância da Súmula 83 do STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.957.802/RN, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXAS 
FEDERAIS. TAXA  DE  FISCALIZAÇÃO  DA  COMISSÃO  DE  
VALORES  MOBILIÁRIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal, objetivando o 
recebimento Taxas de Fiscalização dos mercados de títulos e valores 
mobiliários, do período de 2002 a 2004. Na sentença o pedido foi julgado 
extinto, com base nos arts. 924, III, e 925 do Código de Processo Civil. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015 
pelo Tribunala quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pela recorrente, qual seja, em apertada síntese, o registro da empresa 
na autarquia e a necessidade de cobrança da referida taxa, tendo o julgador 
abordado a questão às fls. 317, consignando que: "Na hipótese, foi devidamente 
examinado no julgado que o fato de não ter sido cancelada a inscrição na CVM 
não tem nenhuma repercussão sobre a legalidade ou não da cobrança da taxa em 
questão. Se não há o exercício do poder  de  polícia  porque  ela  deixou  de  ser  
companhia  incentivada,  não  há  fato gerador que legitime a cobrança do 
tributo."

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação ao referido dispositivo legal, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp 1.526.177/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 
29/5/2020. 

IV - Quanto à suposta violação do art. 3º da Lei n. 7.940/1989, a 
decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que a legitimidade da cobrança da 
taxa de fiscalização só se justifica enquanto vigentes os benefícios fiscais, o que 
não ocorreu no período cobrado pela autarquia, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. 

V - Confira-se: AgInt no REsp 1.768.900/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 24/4/2020. 

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  1.878.318/PE,  Rel.  Ministro  Francisco  

Falcão,  Segunda Turma, DJe de 2/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CVM. LEI N. 7.940/89. BENEFÍCIO FISCAL. 
EFEITOS EXAURIDOS. TAXA   DE   FISCALIZAÇÃO.   FATO   
GERADOR.   INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

I - Na origem, o contribuinte apresentou exceção de 
pré-executividade objetivando obstar feito executivo que visava à cobrança de 
Taxa de Fiscalização pela CVM. Por sentença, julgou-se procedente o pedido. 
No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao 
recurso especial. 
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Superior Tribunal de Justiça

II  -  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  
pacífica  ao afirmar que a fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários deve 
ocorrer sobre as sociedades beneficiárias de incentivos fiscais, de tal sorte que, 
exauridos os efeitos do incentivo, não há que se falar em permanência do 
registro e, por conseguinte, no pagamento da Taxa de Fiscalização. In verbis: 
AgInt no REsp n. 1.311.100/PE, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  
Turma,  julgado  em  12/3/2019,  DJe 28/3/2019 e AgRg no REsp n. 
1.484.803/PE, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
11/11/2014, DJe 21/11/2014.

III - Agravo interno improvido.(AgInt  no  REsp  n.  
1.878.191/PE,  Rel.  Ministro  Francisco  Falcão, Segunda Turma, DJe de 
18/11/2020.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.033.149 / PE
Número Registro: 2022/0326928-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00109064820134058300 08159888520174058300 109064820134058300 8159888520174058300

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
RECORRIDO : MARIA MARITANA FERNANDES VIEIRA LEITE DE LIMA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO DE SOUZA JORDÃO EMERENCIANO - PE030762

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : MARIA MARITANA FERNANDES VIEIRA LEITE DE LIMA
ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO DE SOUZA JORDÃO EMERENCIANO - PE030762

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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